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Em geral, os baqueiros 
esperam que a Argentina e 
a Venezuela se limitem a 
procurar obter as mesmas 
condições obtidas pelo Bra-
sil no reescalonamento das 
dividas vencíveis em 1983 e 
1984. Mas alguns não são 
tão otimistas e já se prepa-
ram para enfrentar propos-
tas de maior alcance. 

Assim, as fontes brasilei-
ras que anunciam também 
iniciativas desse tipo estão, 
segundo um dos banqueiros 
ouvidos, jogando com habi-
lidade, antecipando-se a 
qualquer acusação de pas-
sividade do governo Fi-
gueiredo diante dos credo-
res. "Negociação — disse 
um banqueiro muito ligado 
ao comitê assessor ("advi-
sory committee") dos cre-
dores — é, obviamente, um 
processo de constante rea-
valiação e reajustamento. 
A grande mudança que 
acaba de ocorrer na Argen-
tina não pode ser ignorada. 
E o Brasil, é claro, não vai 
esperar um ano pela sua 
própria eleição para acom-
panhar as eventuais exi-
gências de Alfonsín. Os 
próximos meses prometem 
ser muito interessantes." 

E possível também que 
muitos dos bancos credores 
coloquem novas reivindica-
ções sobre a mesa, em tro-
ca de concessões sobre pra-
zos e condições. As teses do 
professor Allan Meltzer, da 
Universidade Carnegie-
Mellon, começam a con-
quistar alguns deles. 

Em vez de refinancia-
mento da dívida, Meltzer  

acha que os 'credores de-
vem exigir ações das gran-
des empresas — estatais ou 
privadas — dos países de-
vedores. Só assim, argu-
menta, o serviço da dívida 
pode ser reduzido ao mes-
mo tempo que se permite 
aos países devedores reto-
mar o processo de desen-
volvimento. Não há novida-
de na associação de capital 
externo com empresas es-
tatais, diz Meltzer. A única 
novidade é que essa parti-
cipação se tornaria um ati-
vo negociável internacio-
nalmente. 

Os banqueiros europeus, 
que ouviram as opiniões de 
Meltzer durante um semi-
nário em Londres no mês 
passado, mostraram ini-
cialmente desagrado, di• 
zendo que "os bancos exis-
tem para administrar di-
nheiro, e não empresas". 

Mas, depois disso, o pre• 
sidente do Banco da Ingla-
terra (o banco central in-
glês), Robin Leigh• 
Pemberton, também já 
afirmou que os bancos co-
merciais não terão condi-
ções de manter o nível de 
financiamento necessário 
aos países em desenvolvi. 
mento, e que estes, portan-
to, devem abrir suas portas 
ao capital de risco. 

Também nos Estados 
Unidos um número maior 
de ouvidos está prestando 
atenção a Meltzer e, con-
forme um banqueiro disse 
terça-feira a este jornal, "o 
recebimento de ações de 
empresas por um banco 
credor não significaria ne-
cessariamente que o banco 
as conservaria, pois elas 
poderiam ser negociadas 
com outras empresas do 
ramo". 
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A intenção do governo 
brasileiro de iniciar a gran-
de renegociação de toda a 
sua dívida logo depois de 
acertada a fase 2, ainda 
neste ano, surpreendeu 
poucos banqueiros em No-
va York. Quase todas as 
fontes ouvidas terça-feira 
por este jornal considera-
ram "lógica" essa iniciati-
va brasileira, especialmen-
te depois da vitória eleito-
ral de Raúl Alfonsin na Ar-
gentina e sua proclamada 
decisão de recolocar a 
questão da dívida externa 
do pais. No final da tarde, 
todos os bancos importan-
tes já tinham em mãos as 
declarações de um dos 
principais assessores eco-
nômicos de Alfonsín, Antô-
nio Troccoli, segundo as 
quais o novo governo pre-
tende pagar a dívida acu-
mulada pelos governos mi- 
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litares, "mas em época e 
condições que terão de ser 
discutidas". 

Um banqueiro com aces-
so direto ao comité asses-
sor da renegociação da 
dívida brasileira ponderou, 
entretanto, que as declara-
ções de Troccoli não eram 
muito claras e que seria 
prudente esperar um pouco 
mais para conhecer as ver-
dadeiras intenções dos ra-
dicais. Esse mesmo ban-
queiro também observou 
que o mais importante as-
sessor econômico de Al-
fonsín não é Troccoli, mas 
sim Bernardo Grinspun. 

Vários banqueiros admi-
tiram que a força moral do 
novo governo argentino, 
respaldado por grande vi-
tória eleitoral, torna inevi-
tável que os credores se 
disponham a fazer conces-
sões, inclusive um prazo de 
carência que permita a res-
tauração do aparelho pro• 
dutivo argentino, conforme 
as afirmações de Troccoli. 
E certamente exigéncias 
semelhantes serão feitas 
pelo governo que emergir 
das próximas eleições na 
Venezuela. 
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